
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.379 - PR (2013/0134215-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADOS : CERINO LORENZETTI E OUTRO(S)
  MARCIO LUIZ BLAZIUS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o pedido administrativo de 
compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento suspendem a 
exigibilidade do crédito tributário, o que, no caso concreto, acarreta a extinção do feito 
executivo pois, à época do seu ajuizamento, pendia de análise a pretendida extinção do 
crédito tributário pela via compensatória. Precedentes: EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 12/8/2008; AgRg no REsp 1.313.094/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/11/2014; AgRg no AREsp 34.518/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 6/5/2014; AgRg no REsp 
1.359.862/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.379 - PR (2013/0134215-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADOS : CERINO LORENZETTI E OUTRO(S)
  MARCIO LUIZ BLAZIUS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Paraná contra decisão assim ementada (fl. 385):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ICMS. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante alega que falece interesse processual à parte adversa, pois o pedido de 

compensação foi indeferido em 2006 e a presente demanda ajuizada em 2011, já após a entrada em 

vigor da EC n. 62/2009, a qual passou a regular a matéria alusiva aos pedidos de compensação de 

tributos com precatórios devidos pela Fazenda Pública.

Afirma, ainda, que "as duas turmas de Direito Público dessa colenda Corte adotam o 

posicionamento no sentido de não ser concedido efeito suspensivo para o pedido de compensação na 

via administrativa por absoluta ausência de previsão legal. Com mais razão ainda levando-se em 

conta a impossibilidade do pedido de compensação com crédito de precatório, nos termos da 

iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal" (fls. 401-402).

É o relatório.
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exigibilidade do crédito tributário, o que, no caso concreto, acarreta a extinção do feito 
executivo pois, à época do seu ajuizamento, pendia de análise a pretendida extinção do 
crédito tributário pela via compensatória. Precedentes: EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 12/8/2008; AgRg no REsp 1.313.094/RS, Rel. 
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2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme consignado pelo decisum impugnado, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que o pedido administrativo de compensação e o recurso interposto contra o seu 

indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito tributário.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – COMPENSAÇÃO – 
HOMOLOGAÇÃO INDEFERIDA PELA ADMINISTRAÇÃO – RECURSO 
ADMINISTRATIVO PENDENTE – SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
TRIBUTO – FORNECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE 
NEGATIVA.
1. As impugnações, na esfera administrativa, a teor do CTN, podem ocorrer na 
forma de reclamações (defesa em primeiro grau) e de recursos (reapreciação em 
segundo grau) e, uma vez apresentadas pelo contribuinte, têm o condão de impedir o 
pagamento do valor até que se resolva a questão em torno da extinção do crédito 
tributário em razão da compensação. 
2. Interpretação do art. 151, III, do CTN, que sugere a suspensão da exigibilidade da 
exação quando existente uma impugnação do contribuinte à cobrança do tributo, 
qualquer que seja esta. 
3. Nesses casos, em que suspensa a exigibilidade do tributo, o fisco não pode negar 
a certidão positiva de débitos, com efeito de negativa, de que trata o art. 206 do 
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CTN. 
4. Embargos de divergência providos (EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, DJe 12/8/2008).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. INDEFERIMENTO. APRESENTAÇÃO DE RECURSO. 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO. QUESTÃO 
ABORDADA EM VOTO VENCIDO. PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 320/STJ.

1. Vigora no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que o 

pedido administrativo de compensação, bem como o recurso interposto contra 

o seu indeferimento, suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 
Precedentes.
2. A questão relativa à inexistência de lei no Estado do Rio Grande do Sul autorizando 
a compensação tributária nos termos em que pleiteada administrativamente carece do 
indispensável prequestionamento, conforme disposto na Súmula 320/STJ: "A questão 
federal somente ventilada no voto vencido não atende ao requisito do 
prequestionamento".
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.313.094/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/11/2014, grifo nosso).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "Enquanto houver reclamação ou recurso administrativo, não se pode 

cobrar o tributo devido, como, por exemplo, no caso de pedido de compensação 

pendente de análise pela Receita Federal" (AgRg nos EDcl no Ag 1396238/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/09/11). 
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 34.518/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 6/5/2014, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO (VIA ADMINISTRATIVA). 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar os EREsp 850.332/SP (Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJe de 12.8.2008), pacificou entendimento no sentido de que o pedido 

de compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento suspendem 

a exigibilidade do crédito tributário, na forma prevista no art. 151, III, do 

CTN, ainda que o pedido de compensação refira-se a créditos de precatório. 

Considerando que o crédito tributário estava com a sua exigibilidade suspensa 

quando do ajuizamento da execução fiscal, impõe-se a extinção do feito 

executivo, em razão da impossibilidade de sua propositura. No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.129.800/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 16.2.2012; 
AgRg no AREsp 7.658/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 
19.6.2012; AgRg no REsp 1.339.403/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 28.9.2012.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.359.862/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2013).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO ATÉ JULGAMENTO DEFINITIVO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA.
1. Não se conhece da alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando são 
apresentadas alegações genéricas sobre a negativa de vigência dos citados 
dispositivos, não sendo evidenciadas quais as teses não apreciadas pelo Tribunal de 
origem. Óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedado o ajuizamento de execução fiscal em face do contribuinte antes do 

julgamento definitivo do competente recurso administrativo. Precedentes: REsp 
1.259.763/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 26/9/2011; EREsp 
850.332/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ de 12/8/2008; AgRg no AREsp 
55.060/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ de 23/5/12.
3. O acórdão recorrido asseverou que a execução foi ajuizada antes do julgamento 
definitivo do recurso administrativo. Rever esse entendimento encontra óbice na 
Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 170.309/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/10/2012, grifo nosso).

No caso concreto, o Tribunal de origem consignou, expressamente, que à época da 

propositura da execução fiscal "ainda pendia de análise a pretensão de extinção do crédito tributário 

pela via da compensação" (fl. 206).

Assim, na linha dos precedentes citados e considerando que o crédito tributário 

encontrava-se com a sua exigibilidade suspensa quando do ajuizamento da execução fiscal, 

revela-se impositiva a extinção do feito executivo, em razão da impossibilidade de sua propositura.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0134215-6 REsp 1.382.379 / PR

Números Origem:  0801094201  1252004  201100228649  201301342156  245730420118160000  8010942  
801094202  801094204

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS

CERINO LORENZETTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS

CERINO LORENZETTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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